
AUTARQUIA MUNICIPAL 
DE TRANSITO DE PACA JUS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2026 DL 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura 
I 

Municipal de Pacajus/CE, por meio do Ordenador de Despesas, o Senhor Thalys Mendes 

Almeida, e através do agente de contratação, Leandro Rodrigues da silva, realizará Dispensa 

Eletrônica para a: Objeto: AQUISIÇÃO DE ETILÔMETROS PORTÁTEIS DIGITAIS E ACESSORIOS, 

PARA ATENDER ÀS DEMANDAS OPERACIONAIS DAS AÇÕES DE FISÇALIZAÇÃO DE TRANSITO, SOB 
RESPONSABILIDADE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE., conforme especificações e 

quantitativos constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

i 

O critério de julgamento será o Menor Preço Global, com base na° hipótese prevista no Decreto 

Municipal nº 40/2024, combinado com o Art. 75, inciso II (Limite de Valor para Compras), da Lei 

Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal 01/2026 de 05 de janeiro de 2026, 
n 

que regulamenta a nível Municipal o Decreto Federal 12.807/2025. 

A presente Dispensa Eletrônica ficará aberta por um período de 03 (três) dias úteis, a partir da 

data de sua divulgação no site oficial. As propostas de preços é os respectivos documentos 

deverão ser encaminhadas exclusivamente pelo e-mail dispensapacajus@gmail.com. As 

informações e o aviso completo estarão disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Pacajus, 
na aba "Transparência" > "Licitações"> "Avisos Lei n° 14.133 - D spensas". 

INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

DATA DA PUBLICAÇÃO DO A1ii5© Df=ww^ 9 
DISPENSA 

26f02f2026 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS ;~ g

02/03/2026 até 
Brasília) 

ás 23:59 min. (horário de 
¡ 

DATA DO JULGAMENTO ̀ DAS áPROPOSTAS .., 03/03/2026 às 08 horas (horário de Brasília) 

r 

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA:, : 
ry}" 

As propostas deverão ser encaminhadas 
para o e-mail .dispensapacajus@gmail.com, 
conforme regulamento do Decreto 
Municipal nº 40 ¡de 10 de julho de 2024.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 1 

O critério de julgamento adotado será o 
Menor Preço{ Global, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

REGIME DE EXECUÇÃO: ,,•. Empreitada por preço global 

VALOR ESTIMADO R$ f K F4P 4 R$ 35.356 00 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto do presente procedimento é a AQUISIÇÃO DE ETILÔMETROS PORTÁTEIS DIGITAIS E 

ACESSORIOS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS OPERACIONAIS DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DE 

TRANSITO, SOB RESPONSABILIDADE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso :de Contratação Direta e seus 

anexos. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e 
documentos de habilitação pelo e-mail dispensapacajus@gmail.com. O link e as orientações 
estarão disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Pacajus, na aba "Transparência" > 
"Licitações" > "Contratação Direta — Lei 14.133/2021". 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores que: 

2.2.1. Não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Sejam estrangeiros sem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Se enquadrem nas seguintes vedações do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com .direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 
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2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição ^b-. 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do Art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

3. PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do e-mail dispensapacajus@gmail.com, de acordo com o Decreto 
Municipal nº 40, de 10 de julho de 2024, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
quantidade, marca do produto, quando for o caso, e o preço até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

3.2. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto devem estar contidas na proposta, em. especial o preço 
ofertado, que vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

3.4.1.1. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser apresentada 
junto com a proposta de preços, declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei 
Complementar n° 123/2006, e, ainda, caso exista, indicar a restrição da documentação exigida 
para fins de habilitação (Art. 30, § 42, do Decreto nº 13.735,. de 18 de janeiro de 2016), que 
deverá ser feita de acordo com o modelo .estabelecido no ANEXO V - MODELO MERAMENTE 
SUGESTIVO PARA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, e 
deverá ser apresentada junto com a Proposta de Preços e firmada pelo Representante Legal da 
empresa. 

3.4.2. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e/ou 



~E

AMTP
AUTARQETRARUIA MUrnCIP1. 

SR©QE➢ACAJUS V  PáJi'la O

sç  ( V\ / a 

Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus ~J 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contra₹ual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1. Encerrado o prazo para recebimento das propostas de preços e documentos, será verificada 
a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor 
preço global do lote, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

4.2.Nõ caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação a segunda proposta, e 
assim sucessivamente, até que uma proposta atenda a todas as condições do aviso. Em qualquer 
caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, conforme o caso. 

4.4. A empresa deverá apresentar, junto da proposta de preços Catálogo, para avaliação técnica, 
Catálogo do equipamento para avaliação técnica. Ainda, apresentar a certificação do Inmetro. 
O catálogo será analisado pela autoridade competente do Órgão demandante, deste Processo. 

4.4.1 Os equipamentos devem ter Garantia técnica de no Mínimo um ano. 

4.5. INDÍCIOS DE INEXEQUIBILIDADE: Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 
preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, conforme disposto no 
item 5.3 deste Aviso. 

4.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

4.7. EMPATADO TÉCNICO ME/EPP: Será verificado o empate previsto no disposto do Art. 16, 
inciso II, do Decreto 40/2024, combinado com o Art. 44, § 1, da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, que diz: "Entende-se por empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada". 

4.7.1. Em caso de empate, o agente de contratação oportunizará, por meio do e-mail 
dispensapacajus@gmail.com, que a empresa oferte um novo valor, no prazo de uma hora a 
contar do envio do e-mail. O prazo inicial estabelecido poderá ser prorrogado por mais uma 
hora. Encerrado o prazo, e diante da preclusão do direito previsto no Art. 44, § 1, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o agente de contratação dará andamento 
ao certame. 
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4.7.2. Em caso de empate de Empresas do mesmo seguimento de ME/ER?, essas disputam sem O 
direito de preferência entre elas. 

4.8.. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.9. CRITÉRIO DE DESEMPATE PARA PROPOSTAS DE VALORES IGUAIS (Não ME/EPP): Em casos 

de propostas apresentadas com o mesmo valor, o critério de desempate será baseado no 
horário de envio da proposta por e-mail. A proposta que for enviada primeiro terá preferência 
sobre as demais, desde que todos os requisitos da proposta.sejam atendidos. 

4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, .será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
r 

5.1.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.1.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.1.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

5.1.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.1.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras .exigências deste aviso ou seus 
anexos. 

5.1.6. Deixar de Apresentara ficha técnica/catálogos dos itens que compõem o item, bem como, 
deixar de apresentar a sede da assistência técnica. 

5.2. ERROS NO PREENCHIMENTO: Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo 
para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo agente de contratação, desde que não haja majoração do preço. 

5.2.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 

5.3. CRITÉRIOS DE INEXEQUIBILIDADE: Será considerada inexequível a proposta de preços que: 

5.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos; 

5.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado. 

6.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, .o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, por meio de Email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
(art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quàndo houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

6.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos. dèverão estarem nome da, filiàl, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles .documentos que, pela própria natureza, 
com provadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial coni diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada, a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

6.8 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e .assim suçessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO, 

7.1. Após a habilitação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

7.2.O vencedor terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
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mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à 
sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. Caso haja o uso de nota de empenho ou instrumento assemelhado, em substituição ao 
instrumento contratual, nos termos dos incisos I e II do Art. 95 da Lei•nº'14.133, de 2021, poderá 
ser admitido a Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implicando o reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, .de -2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de. Contratação 
Direta e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos Artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
Artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é até o .dia 31 de dezembro de 2025. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento .equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mãntidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 
no Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem b~b~ 

motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a .declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no Art. 52 da Lei n212.846, de 12 de agosto da 2013. 

8.1.13.O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas,nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da respónsabilidade civil e criminal, ̀ às seguintes sanções 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s): item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8..1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo .máximo de 3 (três)anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrataçãó-Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos .subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (Art. 156, §9º). 

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(Art. 156, §7º). 

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157). 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º). 
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8.6. Previamente ao encaminhámento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuz 
e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º): 

8.9. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.10. As peculiaridades do caso concreto; 

8.11. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.12. Os danos que dela provierem para o. Contratante; 

8.13. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,. serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental; e autoridade competente definidos na 
referida Lei (Art. 159). 

8.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atós ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160). 

8.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (Art. 161). 

8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimen .3
fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto. 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ânus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato =superveniente .que -impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será autori aticam.ente tránsferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Admìnistração~poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 

9.10. a Ata de julgamento desta sessão pública será divulgada nos portais de divulgação. 

9.11. As Declarações a seguir devem ser apresentadas junto com os documentos de habilitação. 
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9.12. A empresa classificada deverá apresentar todas as Declarações exigidas no subitem a ~ 

seguir. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

> ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA` 
ANEXO II- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Y ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
e ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 

LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

> ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA - ME 

/ EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP / MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS 

REGRAS E DAS CONDIÇÕES GERAIS. 
Y ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO 

MENOR 
ANEXO VIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO 

e ANEXO IX- MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
e ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
r ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE .ATENDE AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, E O DECLARANTE RESPONDERÁ PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 

PRESTADAS 
ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA 
DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS 
COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 
TRABALHISTAS. 

Pacajus/CE,25 de fevereiro de 2026. 

0 
Thalys andes Almeida 

ORDENADOR DE DESPESAS 
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TERMO DE REFERÊNCIA —ANEXO - I 

API 
AUTARQUTA HUNICIºAL 
DE TRANSITO DE PACAlUS 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 62, XXIII, "a" e '9" da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. AQUISIÇÃO DE ETILÕMETROS PORTÁTEIS DIGITAIS E ACESSÓRIOS, PARA ATENDER ÀS 
DEMANDAS OPERACIONAIS DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, SOB 
RESPONSABILIDADE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE PACAIUS/CE. 
1.2. A contratação será divida em Lote(s), conforme tabela constante abaixo: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL 

1 
ETILÔMETROS
PORTATEIS DIGITAIS 

2.0 Unidade 17.359,00 34.718,00 

ETILOMETROS PORTÁTEIS DIGITAIS. DEVE ATENDER AO REGULAMENTO TECNICO 
METROLOGICO (RTM), SELO DO INMETRO-PORTARIA N°369/2021, HOMOLOGAÇÃO PELO 
DENATRAN, MEMORIA PARA ARMAZENAR DADOS, VALIDADE DE VERIFICAÇÃO (DEVE ESTAR 
DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE), IMPRESSORA TERMICA INTEGRADA OU VIA BLUETOOTH 
PARA EMISSAO DE COMPROVANTE (DATA, HORA, NÚMERO DE SERIE), ATIVO E PASSIVO. TIPO 
SENSOR: CELULA DE COMBUSTIVEL ELETROQUIMICA (PLATINA PREMIUM). PRECISÃO: <0.005 
A 10MG/L. FAIXA DE CONCENTRAÇÃO DE ALCOOL NO AR EXPIRADO(BrAC): 0.00-2.00 mg/I. 
TEMPO DE TESTE: DENTRO DE 3-5 SEGUNDOS PARA UM RESULTADO DE 0,100% BrAC. TEMPO 
DE RECUPERAÇÃO: INSTANTANEO PARA'LEITURAS DE 0,000 BrAC ( MANTIDAS NA TELA POR 
10 SEGUNDOS). DISPLAY: TELA LCD GRAFICA COLORIDA TRANS REFLETIVA. TIPO DE BOCAL: 
BOCAL PADRAO COM VÁLVULA ANTI RETORNO. CALIBRAÇÃO: A CADA 12 MESES. FAIXA DE 
TEMPERATURA DE FUNCIONAMENTO: -5° A 55°C. FONTE DE ALIMENTAÇÃO: SISTEMA DE BAT 
LI-Ion RECARREGAVEL INTERNA, 3.7V-1800mAh. PESO: 272G (INCLU. BATERIA E CAPA). 
DIMENSOES: 196MM AX66MM LX43MM P. AUTONOMIA: 2.00.0 TESTES  

BOCAL PARA 
2 

 ' 
2 0~ pacote 

BAFOMETRO 
319,00 638,00 

BOCAL PARA BAFOMETRO, PACOTE COM 100 UNIDADES; 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de lux, conforme 
estabelecido em regulamento interno. 
1.4. O prazo de vigência da contratação será da assinatura do contrato até 31 de dezembro do 
ano corrente. 

2. DA PESQUISA DE PREÇO 
2.1.O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em consideração todos 
os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao processo os valores apurados 
compilados em relatório, que visa subsidiar o Valor de Referência no montante de R$ R$ 
35.356,00 (trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e seis reais), que norteará as decisões do 
Agente de Contratação designado para a realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, quanto 
à aceitabilidade das propostas. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO CONTRATAÇÃO 
3.1. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

3.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.2.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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3.2.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.2.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

3.2.4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
3.2.4.1 O equipamento ofertado deverá atender plenamente a todas as características 

operacionais e técnicas, bem como todos os recursos técnicos relacionados abaixo: 

3.2.4.2 O equipamento é aprovado/homologado pelo INMETRO conforme legislação vigente; 

3.2.4.3 Princípio de Funcionamento: detecção do teor alcoólico, a partir do ar expirado pela 

boca, através, de célula eletroquímica, específica unicamente ao álcool, não tendo interferência 

com outras substâncias encontradas no corpo humano, tais coma acetona produzida pelos 

diabéticos ou atletas, ou hidrocarbonetos; 
3.2.4.4. Ser digital, portátil e possui "fiel" para evitar quedas acidentais; 
3.2.4.5. Possibilitar auto teste com indicação do início do teste; 
3.2.4.6 Capaz de realizar teste automático e/ou manual; 
3.2.4.7. Mostrador digital iluminado (display), integrado ao etilômetro, com caracteres 

alfanuméricos; 
3.2.4.8. Apresentar no mostrador (display) as seguintes informações em português (do Brasil): 

a) Data e hora; 
b) Número do teste; 
c) Mensagens operacionais; 
d) Mensagens de erro e/ou falhas. 
e) Nível de bateria 
f) Temperatura do ambiente 

3.2.4.9. Dimensões aproximadas do etilômetro: 190 mm.x.102 mm x 57 mm; 

3.2.4.10. Coleta amostras no modo ativo (modo para aplicações de penalidades e medidas 

administrativas), no modo passivo para triagem e no modo ambiente, onde é verificado se o 

local de realização do teste não está contaminado. com álcool; 
3.2.4.11. Para maior segurança do operador; o etilômetro deve ser ambidestro e deve permitir 

que o operador visualize o display enquanto aplica o teste; 
3.2.4.12. Indicação no display do volume do sopro para que o operador visualize a captação da 
amostra do ar expirado do fiscalizado enquanto aplica o teste. 
3.3.4.13. Faixa de medição de 0,00 mg/L a 2,00 mg/L.de álcool. por litro de ar alveolar; 
3.2.4.14. Capacidade de armazenamento, até 7000 (sete mil) testes na memória do 

equipamento; 
3.2.4.15. Sistema de alimentação por pilhas alcalinas ou recarregáveis, com autonomia para 
realização de em média 1500 testes; 
3.2.4.16. Permite que o etilômetro seja utilizado enquanto as pilhas são recarregadas; 
3.2.4.17. Possui um software de gerenciamento dos etilômetros, em português, que permite as 

seguintes ações: 

a) Acompanhamento dos testes/exames realizados; 
b) Verificação de validade do laudo do INMETRO; 
c) Impressão de testes realizados; 
d) Gravação do cabeçalho e data da próxima certificação no etilômetro; 
e) Geração de relatórios estatísticos; 
f) Impressão de relatórios; 
g) Capacidade de armazenamento de dados 5000 (cinco mil) etilômetros diferentes, separados 

por número de série, podendo assim separar os dados de cada instrumento em relatórios 
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independentes ou juntando os dados de todos os resultados para emissão de relatórios
estatísticos; 
h) Transmissão de dados dos testes realizados para um microcomputador; 
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3.2.4.18. Indicar que o volume e/ou pressão de ar expelido foi suficiente para a análise da 
amostra no equipamento; 
3.2.4.19. Possui sistema de conexão com a impressora e com o computador através de rede sem 
fio do tipo Bluetooth; 
3.2.4.20. Permite registrar e imprimir testes recusados; 
3.2.4.21. Possui sistema de segurança, à pedido do lnmetro, que impede a realização de testes 
após o vencimento do certificado de verificação metrológica emitido pelo Inmetro. 
3.2.4.22. Possui imã lateral, para a segurança e proteção durante as operações quando o 
etilômetro é colocado sobre o veículo. 

3.3. REQUISITOS TÉCNICOS DOS ACESSÓRIOS 
3.3.1. O sistema de alimentação por pilhas recarregáveis permite a substituição destas em 
campo, ou seja, o próprio operador pode efetuara troca manualmente em poucos.segundos, 
com a utilização de uma mini chave de fenda que é fornecida junto com o etilômetro; 
3..3.2. Acompanha o equipamento 01 (um) carregador para as pilhas do etilômetro e 01 
carregador para a impressora em tomada em redes 127/220vca; 
3.3.3. Acompanha o equipamento 01 (um) cabo de .alimentação para recarregar as pilhas em 
acendedores ou tomadas de veículosl2 Volts; 
3.3.4. Possui 01 (uma) maleta, em material resistente,, para acondicionamento do etilômetro, 
impressora, pilha reserva, carregador de bateria, cabos de alimentação, bobina de papel 
reserva, manual de operação e cópia do certificado de aferição pelo 1NMETRO; 
3.3.5. Possui Manual de operações, uso e instruções em português.do Brasil, fornecido de forma 
impressa, no qual descreve passo a passo os procedimentos técnicos operacionais do 
equipamento, acessórios e software; 
3.3.6. Possui dispositivo registrador portátil (Impressora) que emite a quantidade de vias 
desejada de papel com as seguintes informações: 

a) Método de Impressão térmico direto; 
b) Comunicação com o etilômetro através de rede sem fio tipo Blu,etooth; 
c) Alimentada por bateria recarregável; 
d) Carregador de bateria com cabo para conexão com acendedores ou tomadas de veículos 12 
volts a e rede elétrica (110/220V); 
e) As impressões dos testes apresentam as seguintes informações: 

- Campos de cabeçalho identificando o Órgão fiscalizador; 
- Número da portaria de aprovação do 1NMETRO; 
- Número do exame; 
- O resultado (que não pode haver interferência com acetona e hidrocarboneto) e a unidade da 
medição em mg/I (miligrama de álcool por litro de ar expirado); 
- Nome do fabricante ou marca; 
- N° de série do equipamento; 

Data (dia/mês/ano), hora (hora: minuto) e temperatura; 
- Campos destinados ao preenchimento manual da localidade, dos nomes do examinado, do 
examinador e de 2 (duas) testemunhas, suas identidades e assinaturas. 

ti i~í" ~, 
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3.3.7. Cada equipamento acompanha 2 (duas) bobinas de papel; 
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3.3.8. Etilômetro entregue verificado (aferido) pelo INMETRO, pronto para uso por até 12 (doze) 
meses, de acordo com a data contida no certificado de verificação metrológica, emitido pelo 
Ipem/Inmetro; 
3.3.9. Bocal (para coletas para aplicação de auto de infração e medidas administrativas) em 
plástico duro e resistente, descartável e embalado individualmente, o sistema de válvula anti-
fluxo, que evita retorno de ar expelido, está presente no mecanismo do próprio equipamento. 

3.4. GARANTIA 
3.4.1. O prazo de garantia contratual do material é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
3.4.2. Assistência técnica do aparelho no território nacional. 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Esta justificativa foca na segurança viária, no cumprimento da Lei Seca (Lei 11.705/2008) 
e na preservação da vida. Para uma autarquia municipal de trânsito, o argumento central deve 
ser a redução de acidentes e a autoridade de fiscalização. Aqui está uma estrutura técnica e 
formal para o documento: 
4.1.2. OBJETO: Aquisição de etilômetros portáteis digitais (conhecidos. popularmente como 
bafômetros), devidamente homologados pelo SENATRAN e certificados pelo INMETRO, para 
suprir as necessidades operacionais das equipes de fiscalização da Autarquia Municipal de 
Trânsito de Pacajus/CE. 
4.1.3. MOTIVAÇÃO E INTERESSE PÚBLICO: A segurança no trânsito é uma prioridade da gestão 
pública, e a condução de veículos sob efeito de álcool é uma das principais causas de sinistros 
graves e fatalidades. A aquisição desses equipamentos justifica=se pelos seguintes pontos: 
Cumprimento da Legislação: Atendimento rigoroso ao Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e às 
resoluções do CONTRAN, que exigem meios de prova técnica para a constatação da embriaguez 
ao volante. Ações de Fiscalização (Blitz): Fortalecimento das operações itinerantes no município 
de Pacajus, visando inibir a conduta imprudente de motoristas e reduzir o .índice de acidentes 
nas vias municipais. Modernização Tecnélógica: O usa de aparelhos digitais portáteis garante 
maior agilidade na abordagem, permitindo que o agente de trânsito realize o teste de forma 
rápida, segura e com resultados incontestáveis. 
4.1.4. JUSTIFICATIVA TÉCNICA: Para que a autuação tenha validade. jurídica e suporte eventuais 
recursos, é indispensável que o equipamento possua: Certificação do INMETRO: Garantia de que 
o erro máximo permitido está dentro dos padrões legais. Homologação do SENATRAN: 
Necessária para que o auto de infração seja válido em todo o território nacional. Memória e 
Impressão: Capacidade de armazenamento de testes e emissão de. comprovante impresso no 
ato da fiscalização, servindo como evidência material imediata: Portabilidade: Essencial para o 
trabalho de campo das equipes operacionais da Autarquia, permitindo o uso em diferentes 
pontos da cidade. 
4.1.5. IMPACTO SOCIAL E ECONÔMICO: A presença de etilômetros nas ruas possui um caráter 
pedagógico e preventivo. Além de salvar vidas, a fiscalização eficiente reduz os custos públicos 
com saúde (atendimentos hospitalares de urgência) e danos ao patrimônio público municipal 
decorrentes de acidentes de trânsito. 
4.1.6. CONCLUSÃO: A aquisição dos etilômetros é, portanto, uma medida indispensável para o 
exercício do poder de polícia administrativa da Autarquia Municipal de Trânsito de Pacajus. Sem 
esses instrumentos, a fiscalização torna-se subjetiva e fragilizada, prejudicando a segurança 
coletiva da população pacajuense. 

4.2. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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4.2.1 A contratação por dispensa de licitação é devidamente amparada pelo Decreto Municipal °3 
nº 40, de 10 de julho de 2024, que regulamenta a aplicação do artigo 75, inciso II, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. Essa legislação autoriza a contratação direta para serviços e compras cujo valor 
seja inferior ao limite estabelecido no Decreto Municipal 01/2026, permitindo a dispensa de 
licitação em situações em que a onerosidade e a complexidade do processo licitatório não sejam 
justificáveis, considerando a relevância econômica do objeto a ser contratado. 
4.2.2. No caso em questão, o valor estimado para a contratação encontra-se abaixo do limite 
estabelecido para dispensa de licitação, conforme regulamentado pelo Decreto Municipal nº 
01/2026, de 05 de janeiro de 2026, que atualiza os parâmetros do Decreto Federal nº 12.807, 
de 29 de dezembro de 2025. Com essa .atualização, o novo limite para contratações dessa 
natureza foi fixado em R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais 
e onze centavos), valor dentro da faixa permitida para a dispensa de licitação. 
4.2.3. Assim, a contratação proposta está em total conformidade. com as disposições legais e 
regulamentares vigentes, justificando-se a escolha pela dispensa de licitação, tendo em vista a 
menor relevância econômica do objeto e a desnecessidade de um procedimento licitatório que 
se mostraria excessivo em relação à natureza do serviço demandado. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 
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XXI - ressalvados os casos especificados na. legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão .contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em .que a contratação será feita de forma direta. 

O novo regulamento geral das licitações, a Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, a exemplo da 

Lei n° 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a contratação direta, podendo a 

licitação ser dispensável ou inexigível. 

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe inovações 

diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu Art. 75, inciso II, que assim 

preconizou: 

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso II 

O art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 permite a 

contratação direta, por dispensa de licitação, para outros 

serviços e compras cujo valor seja inferior ao limite 

estabelecido em regulamento. Com a publicação do 

Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, os valores 

da Nova Lei de Licitações foram atualizados, passando o' 
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limite do art. 75, inciso II, a ser de R$ 65.492,11, (sessenta 

e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos). 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da ordem de 
compra, em remessa única. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de. antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues na Rua LUCIO JOSE DE MENEZES n° 1211 - ZONA RURAL -
Pacajus¡CE, ALMOXARIFADO CENTRAL — CEP: 62.870-000; de segunda à sexta-feira de 08:00 
às 17:00 obedecendo ao calendário local. 
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução; 
6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referênciá; 
6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 
6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e 
correção das falhas eventualmente detectadas; 
6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 
6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 
preestabelecidos em Contrato; 
6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação 
dos serviços; 
6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante da CONTRATADA; 
6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para 
cumprimento do objeto do Contrato; 
6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de entrega dos bens, 
como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza; 
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6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas 
neste Termo de Referência, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização; 
6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução 
da avença; 
6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes. 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em. decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinadas. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 
7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes 
à execução do objeto contratual; 
7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas; 
7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do Contrato; 
7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa 
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução do contrato pela CONTRATANTE; 
7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a médida necessária; 
7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa 
eletrônica de licitação; 
7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da 
execução do objeto à CONTRATANTE; 
7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
técnica; 
7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos 
artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação 
técnica à Administração; 
7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados 
necessários à boa gestão do contrato; 
7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência; 
7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações 
específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões 
alheias ao controle da CONTRATADA; 
7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução da avença; 
7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de forma 
a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 
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7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do 

contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução do contrato; 
7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em função 
da execução dos serviços; 
7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da 
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os 
devidamente identificados; 
7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de 
transferir responsabilidade a outrem; 
7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciá'rios e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum •vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE; 
7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie,, forem vítimas 
os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que 
acontecido nas dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 
7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos o.0 recursos sem prévia autorização 
da CONTRATANTE; 
7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para a prestação dos 
serviços; 
7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando 
em serviço nas dependências da CONTRATANTE; 
7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidadeambiental na execução dos serviços, quàndo couber, 
nos termos das legislações em vigor; 
7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante' prévia autorização 
da CONTRATANTE. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de Dispensa de licitação, sob a forma 
eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço por lote. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovamos seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição' de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçãò da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/em presas-e-negocios/pt-br/em preendedor; 
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.11. Prova de regularidade fiscal perante .a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviçõ. (FGTS); 
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIi-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 
8.17. O licitante enquadrado como mïcroempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.17.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 
Federal nº 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de 
declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar..nº 123/2006. 
8.17.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao 
pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do 
art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021); 
8.19. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração' de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

1- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) _ (Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) _ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
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Ill - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) _ (Passivo Circulante). 
8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5/ (cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação. 
8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.22. O balanço patrimonial, demonstração de resultado. de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídi'cater.sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos (§ 62 do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.23.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área .contábil, apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica 
8.24. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 
8.25. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal ,assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação; 
8.26 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 
8.27 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade, profissional 
competente no Brasil; 
8.28. Comprovação de aptidão para execução de serviço de cõmplexidadè tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta ..contratação, ou com o.item pertinente, 
por meio da apresentação. de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas-de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso; 
8.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa interessada; 
8.30. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço .atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 1.17 'Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) con₹ratado(s), anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante ₹erceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o § 2º do art. 140 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
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10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de 
emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (trinta) 
dias após apresentação da(s) No₹a(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo 
estabelecido neste Termo de Referência. 
10.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesta" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestadas. 
10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
10.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao '.Cadastro de 
Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de 
dispensa eletrônica de licitação. 
10.6. Constatando-se, a :situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,. regularize sua,situàção ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante. 
10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento.a soer efetuado, para 
que sejam acionados os .meios pertinentes e necessários pare garantir o recebimento de seus 
créditos. 
10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotaras medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 
10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
Cadastro de Fornecedores. 
10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrida, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) (6 / 100) I = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a 
Contratada que: 
11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. não manter a propos₹a, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do-objeto da dispensa eletrônica de 
licitação sem motivo justificado; 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contrato; 
11..1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica de 
licitação; 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 52 a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal., às seguintes sanções: 
11.2.1. advertência por faltas leves, assn5.,entendidas aquelas quë não acarretérn prejuízos 
significativos para a Contratante; 
11.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos porcento) por dia de atraso, na.execução dos 
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 
(nove vírgula nove por cento.), que corresponde até 30 (trinta)-`dias de atraso; < 
11.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) porrdïa de atraso, na execução 
dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso;-sobre o valor correspóndente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério 'do órgão contratante, quando o atraso 
ultrapassar 30 (trinta) dias; 
11.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 
descumprimento do prazo de entrega, sem' prejuízo de demais s'a'nções; 
11.2.5. Multa de 15% (quinze por cento):èm,casode recusa injustificada do adjudicatário em 
assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, 
dentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial op'total na entrega do material, 
recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota ,dé empenho, calculado sobre a 
parte inadimplente; e 
11.2.6.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total 
do contrato. 
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, Ill e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 
empresas e os profissionais que: 
11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

12. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
12.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de 
todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de 
sustentabilidade ambiental na execução do objeto. 
12.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção 'do desenvolvimento nacional 
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo 
com o art. 225 da Constituição Federal de 1988. 
12.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a:orientar seus empregados para adotarem 
condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de tconsumo de água e 
redução de produção de resíduos sólidos,, observadas e respeitadas as normas ambientais 
vigentes. 
12.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos=naturais 
como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior 
geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam 
a pressão sobre recursos naturais e origem ambientalmente regular dos, recursos naturais 
utilizados nos serviços. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento do(a) Autarquia 
Munic.de Trânsito e Transporte, na classificação económica 1601.14.422.0017.2.085 - Gestao 
dos Servicos de Fiscalizacao, Educacao, Eng. e Operacional de Trânsito, no(s) elemento(s) e 
subeiemento(s) de despesa(s): 33903000 - 33903028 - Material de Consumo. 44905200 -
44905204 - Equipamentos e Material Permanente. 


